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Empresas comunitárias

Relatório da Euricse em comprimidos



Empresas que produzem bens e/ou serviços de forma estável e contínua, 
incluindo bens de interesse público.

Têm um carácter "cooperativo" porque são geridas pelos seus membros com 
base em princípios inclusivos e democráticos.

Têm fortes raízes na sua própria comunidade com o objetivo, através das 
atividades realizadas, de melhorar as suas condições de vida e responder às 

necessidades dos sujeitos que a compõem (Euricse, 2016)

O que são empresas comunitárias?



O modelo de gestão "inclusiva" garante a todas as pessoas da comunidade a possibilidade 

de acesso livre e não discriminatório aos bens e serviços que produz ou fornece, bem 

como à base social (o princípio da "porta aberta").

Este aspeto é fundamental, pois refere-se às formas como a empresa comunitária é capaz 

de produzir e prosseguir o chamado "benefício comunitário", ou a implementação de 

atividades destinadas a responder, direta ou indiretamente, às necessidades de um 

determinado território. (Mori e Sforzi, 2018)

Quais são as suas principais características?



Através das empresas comunitárias, ressurge a necessidade de um novo 

enraizamento dos modelos empresariais dentro das comunidades locais.

Empresas que surgem da necessidade por parte da sociedade civil de responder 

a necessidades concretas que não encontram soluções nos modelos 

organizacionais existentes através do funcionamento em áreas diferentes 

daquelas típicas da cooperação social.



Os processos de interação entre os habitantes, os organismos públicos locais e a gestão das 
comunidades estão estreitamente ligados ao da governação porque a gestão de um bem ou 

serviço de interesse geral pela comunidade envolve a análise e o conhecimento dos assuntos e 
interesses que gravitam em torno desse bem ou serviço.

Até à data, as iniciativas lançadas mostram que é possível iniciar um novo ciclo de 
desenvolvimento da atividade comunitária, mas que este processo deve ser adequadamente 

implementado. As várias formas de auto-governo também devem poder ser reforçadas e 
apoiadas pelas autoridades locais e intervenções políticas.

Cooperação entre publico e privado



O turismo e todas as atividades relacionadas representam o sector em que se concentra o 
maior número de iniciativas. A maioria destes modelos empresariais são estabelecidos 
em contextos que têm de responder de uma forma concreta ao empobrecimento do 

território, onde falta uma estrutura de produção sólida. 
A empresa comunitária nasceu, portanto, ao propor projetos que visam redescobrir e 

valorizar de uma forma inovadora o património natural, histórico e artístico de uma aldeia 
ou bairro. 

Por exemplo, a Cooperativa Social "Cadore SCS" (Veneto) e o Castelo do Giudice (Molise), 
assim como a "Scherìa Comunità Cooperativa di Tiriolo" (Calábria) e a Cooperativa Social 

"La Paranza" de Nápoles. (Sforzi, 2018a). 

Áreas de interesse



Há também todas as iniciativas que têm a ver com a cultura, com particular atenção à 
promoção das especificidades locais - desde o património artístico à redescoberta de 

produtos agro-alimentares antigos. 

As atividades culturais estão a revelar-se um meio particularmente adequado não só 
para a redescoberta de zonas marginais e rurais, mas também para a criação de 

relações e o aumento da coesão social em contextos urbanos em dificuldade. 

Por exemplo, existe a Cooperativa "Anonima Impresa Sociale", assim como o seu 
Cinema Pós Moderníssimo em Perugia (Sforzi, 2018a)



Também encontramos a agricultura que inclui também projetos de agricultura social que 
em algumas empresas comunitárias são levados a cabo com o objetivo de favorecer a 

colocação laboral de pessoas desfavorecidas, portanto também ligados a atividades que 
fazem parte de serviços pessoais. 

Além disso, o sector agrícola é um dos vários que têm atividades com uma forte ligação 
aos sectores turístico e cultural. Estas atividades visam transmitir o conhecimento das 
tradições e encorajar a cooperação entre atores locais para se adaptarem à constante 

mudança das condições económicas e sociais. É de notar que o número de serviços 
relacionados com o cuidado dos espaços verdes nas zonas urbanas é mais relevante do 

que nas zonas de montanha ou rurais, especialmente no que diz respeito ao cuidado 
partilhado de bens comuns.



Finalmente, existem os serviços pessoais. Estes incluem também serviços de transporte, 
educativos, bem como os que visam responder às necessidades específicas de certas categorias 
de sujeitos, tais como idosos, pessoas com deficiência e outras pessoas que vivem em condições 

frágeis.
Relativamente a este sector, vale a pena lembrar que as empresas comunitárias, quando não 

assumem a forma jurídica de cooperação social, encontram muitas dificuldades em termos de 
gestão e confiam os seus serviços a cargo das autoridades locais. Isto deve-se à ausência de 
regras que facilitem estas práticas, bem como à presença de procedimentos complexos. Os 
longos períodos de tempo para tais missões afetam muitas vezes negativamente o trabalho 

destas organizações..



Em geral, as empresas comunitárias foram criadas principalmente por quatro razões: a 
necessidade de reconstruir/reforçar o tecido social de um determinado território, de 

combater o despovoamento, a necessidade de responder às necessidades específicas da 
população e, finalmente, de oferecer serviços em falta à comunidade.

A implementação de intervenções destinadas a garantir serviços essenciais à comunidade 
– desde o transporte e através da entrega de produtos ao domicílio até à criação e gestão 
de espaços recreativos para crianças – responde a uma motivação para suprir a falta de 

serviços à população, uma razão primordial para a constituição de uma empresa 
comunitária.

Factores motivadores



Como motor de ativação de empresas comunitárias, há a necessidade de relançar as 
atividades económicas já presentes na zona e a precisar de renovação, juntamente com 

uma nova consideração, mais produtiva, de valorização dos recursos locais. Fatores 
importantes incluem também eventos que ocorreram numa comunidade e que 

correram o risco de a enfraquecer, tais como uma catástrofe natural ou uma 
emergência sanitária. Como resultado de tais eventos, é necessário alavancar a própria 

comunidade e a força dos seus laços internos, para tentar superar a condição 
predominante de necessidade.

Outros fatores



A maioria das organizações tem um grupo de pessoas com ideais comuns como um grupo promotor. Ou 
seja, indivíduos que decidem reunir-se, informalmente na fase inicial, para responder a uma necessidade 

emergente na sua comunidade.

Geralmente, as razões que levam estas pessoas a cooperar dependem de um acontecimento marcante 
que vê a união de parte da cidadania necessária para resolver um problema comum, tal como o 

encerramento de um local de reunião social (por exemplo, um bar) ou de uma mercearia numa pequena 
cidade, ou cortes avassaladores no financiamento de serviços essenciais para os idosos ou jovens. Todos 

estes acontecimentos aumentam os fenómenos que levam ao despovoamento.

Promoção do grupo



Noutros casos, o organismo público está presente em algumas iniciativas, e não apenas 
naquelas nascidas através do seu controlo direto. Dito isto, é necessário sublinhar que hoje em 

dia a maioria das empresas comunitárias começa sem apoio ou diálogo com a administração 
pública.

Quando esta relação não melhora com o tempo, existe o risco - em alguns casos - de uma 
influência negativa na solidez da empresa comunitária e na sua capacidade de desenvolver 
certas atividades que contribuem eficazmente para o processo de desenvolvimento local.



Finalmente, é importante notar a presença de uma gama de competências 

profissionais dentro de qualquer grupo inicial, que compreende indivíduos com 

ideais comuns mas com competências que vão desde barman a advogado, de 

engenheiro a músico, até ao que se encontra entre um químico e um alfaiate. 

Esta heterogeneidade é semelhante à que existe entre residentes e 

não-residentes.



A cooperativa de produção e trabalho é a forma jurídica mais difundida, seguida da forma "outra cooperativa" e da cooperativa 
social. Nesta última, algumas optaram pela cooperativa social mista; algumas, portanto, orientam-se para o estágio de trabalho 

de indivíduos desfavorecidos e outras do tipo A.

As principais razões que podem explicar esta pluralidade de formas jurídicas dizem respeito à cultura dos fundadores, ao contexto 
socioeconómico em que as respetivas empresas comunitárias nasceram e, sobretudo, às funções que desempenham juntamente 

com os diferentes objetivos prosseguidos. 

As outras categorias (por exemplo, cooperativas agrícolas ou de consumidores) foram geralmente escolhidas a partir dos 
principais recursos locais disponíveis sobre os quais os fundadores decidiram aplicar uma alavanca. Esta alavanca é para a 

revitalização económica e social da sua comunidade, tal como a recuperação e utilização para fins de produção de terras agrícolas 
abandonadas ou mal exploradas. Alternativamente, pode ser a reabertura de estabelecimentos comerciais para a distribuição de 

alimentos e bens de primeira necessidade, ou pequenos pontos de venda, que muitas vezes representam a única guarnição 
dentro da comunidade.

Formas legais: 
A: tratam da gestão de serviços sociais e de saúde, formação e educação ao longo da vida;
B: tratam da gestão de atividades destinadas à colocação profissional de pessoas desfavorecidas nos sectores: indústria, comércio, serviços e agricultura.

Modelos de Governação



OBRIGADO PELA ATENÇÃO DISPENSADA!


